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TERMO DE REVOGAÇÃO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 29/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2024 
OBJETO: PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO - PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO 
EXPLORAÇÃO DE ESPAÇO NA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO, DE PROPRIEDADE 
DA TERMASA, SOB REGIME DE PERMISSÃO DE USO LEI FEDERAL N° 
13.303/2016 E ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
 

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO 
RAMOS – TERMASA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e em 
conformidade com a Lei Federal nº. 13.303, de 30 de junho de 2016, e com base no 
Regulamento de Licitações e Contratos da TERMASA, TORNA PÚBLICO, a 
REVOGAÇÃO do presente processo licitatório, fundamentada pelas razões que 
seguem: 

 

DOS MOTIVOS 

Considerando que a TERMASA, como Sociedade de Economia Mista, tem o 
compromisso de respeitar os princípios da Administração Pública, com destaque 
para os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência 
e vinculação ao instrumento convocatório, garantindo transparência e lisura em 
todos os processos; 

  Considerando que o processo licitatório foi devidamente suspenso para 
análise técnica e estratégica, em busca de soluções mais vantajosas para o 
interesse público e alinhadas ao planejamento estratégico da Companhia; 

  Considerando que no período entre a publicação do Edital e a presente data, 
verificou-se avanço significativo no projeto executivo para a construção de um 
elevador de acessibilidade nas instalações das Termas, obra prioritária que atenderá 
diretamente as demandas de inclusão e acessibilidade, ampliando a qualidade dos 
serviços prestados pela TERMASA; 

  Considerando que a execução da referida obra afetará diretamente a área 
física destinada ao Restaurante, objeto do presente processo licitatório, 
inviabilizando sua exploração comercial durante o período de intervenções; 

  Considerando que a cessão do espaço do Restaurante, por curto período de 
tempo e em condições adversas devido à obra, não atenderá ao interesse público 
nem proporcionará condições adequadas para que eventuais permissionários 
possam explorar o espaço com sustentabilidade financeira e operacional; 



 

_______________________________________________________________________________ 
COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO RAMOS – TERMASA 

CNPJ 92.453.489/0001-75 
Av. Beira Rio, 4001 – Bairro Balneário -Marcelino Ramos – RS – CEP 99.800-000 

www.termasdemarcelino.com.br 

  Considerando que a decisão busca mitigar possíveis riscos de 
descontinuidade de serviços, prejuízo financeiro ou impacto negativo na experiência 
dos frequentadores do complexo Termal; 

  Considerando a necessidade de preservar a competitividade e a credibilidade 
dos processos licitatórios da TERMASA, com ações que reforcem a confiança dos 
participantes e da sociedade na gestão pública; 

 

DO MÉRITO 

  Diante de fatos supervenientes, a Administração constatou que, embora o ato 
convocatório tenha sido válido e isento de vícios de legalidade, a continuidade do 
processo licitatório não se mostra oportuna ou conveniente no momento. Assim, a 
revogação, prevista no artigo 62 da Lei nº 13.303/2016, permite que a autoridade 
competente revogue a licitação por razões de conveniência e oportunidade, 
devidamente fundamentadas em fatos supervenientes que demonstrem a perda de 
interesse público na contratação. 

  Nesse contexto, devemos zelar pela observância dos princípios 
constitucionais da legalidade, eficiência, publicidade e moralidade, conforme 
estabelecido no art. 37 da Constituição Federal e reforçado pelo art. 31 da Lei nº 
13.303/2016. Esses princípios guiam a atuação administrativa, especialmente no 
âmbito das contratações públicas, sempre com o objetivo de atender ao interesse 
coletivo de forma mais eficaz e vantajosa. 

  A revogação é um mecanismo legítimo para suspender um processo licitatório 
ou impedir a celebração de um contrato futuro, quando, por critérios de conveniência 
e oportunidade, a Administração identifica que a contratação não é mais necessária 
ou adequada. No caso em questão, a construção de um elevador de 
acessibilidade na área do restaurante, que será objeto de interdição temporária, 
representa um fato superveniente que torna inviável a exploração comercial do 
espaço nos termos originalmente previstos. 

 
  Acerca do assunto, o artigo 62 Lei 13.303/16, in verbis, preceitua que:  

 

Art. 62. Além das hipóteses previstas no § 3º do art. 57 
desta Lei e no inciso II do § 2º do art. 75 desta Lei, quem 
dispuser de competência para homologação do resultado 
poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente que constitua 
óbice manifesto e incontornável, ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado.     
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  Considerando ainda que o Edital desta licitação, prevê no item 16.6 a 
possibilidade de ser revogado o procedimento licitatório por razões de interesse 
público. 

  Portanto, ao analisar o cenário exposto, conclui-se que a decisão de 
revogação encontra respaldo legal e atende aos princípios da Administração 
Pública. A perda da necessidade de contratação para o gerenciamento do 
Restaurante, devido à interdição iminente para execução das obras do elevador, 
configura um fato superveniente que justifica plenamente a medida. Essa decisão 
preserva o interesse público e evita a celebração de um contrato que não poderá ser 
executado nas condições originalmente estabelecidas. 

 

DA DECISÃO 

DECIDE-SE pela REVOGAÇÃO do presente processo licitatório, em virtude dos 
fatos expostos e visando garantir o melhor interesse público, eficiência na gestão e 
respeito aos princípios que regem a Companhia. 

 

Publique-se, comunique-se e arquive-se. 

 

 
Companhia Águas Termais Marcelino, 26 de novembro de 2024. 
 
 

 
COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO RAMOS 

RODRIGO VECCHI 
DIRETOR PRESIDENTE 

 

 
 
 

De Acordo: 
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Assessoria Jurídica 


